PARECER Nº 174, DE 2009
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 806, DE 2008
Por meio da Mensagem nº 74, de 2007, Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa, o Projeto de lei de nº 806, de 2008, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 12(doze) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.





Seguindo os trâmites regimentais, o projeto foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça para análise quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico. Em seu parecer de fls.      , o ilustre Relator Especial, em substituição à douta Comissão, concluiu favoravelmente ao projeto e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 12.




No curso do processo legislativo, o senhor Presidente desta casa convocou as comissões acima para apreciar o projeto e emendas.
O projeto em análise pretende alterar a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007 que estabeleceu o Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

Informa o Autor que as alterações propostas aperfeiçoam a legislação em vigor ao permitir o acesso ao Programa de empresas optante do Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, de entidades de direito privado sem fins lucrativos e do condomínio edilício.

Dentre outras providências disciplinadoras, no que concerne à participação nos sorteios e formas de utilização dos créditos, o projeto ainda reforça a penalidade ao fornecedor que dificultar o exercício dos direitos previstos na Lei, além de uma série de medidas quanto à fiscalização.
Portanto, quanto aos aspectos meritórios da proposta em análise, não encontramos nenhum impedimento.    

No que concerne aos aspectos financeiro-orçamentários, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

Assim, nosso parecer é favorável ao projeto.





DAS  EMENDAS 

A emenda de nº 1 acrescenta no “caput” do artigo 6-A os comandos: “deverá divulgar trimestralmente” e acrescenta o § 2º, renumerando os demais: “

A forma impositiva e a periodicidade estabelecida não recomendam o acolhimento da proposta, vez que acaba por criar obrigação que nem sempre poderia ser atendida, porquanto se trata de levantamento estatístico de dados e a quantificação de reclamações e denúncias relacionada ao Programa de Estimulo à Cidadania Fiscal. Quanto à inclusão do mencionado § 2º, a medida poderá ter implicações relacionadas com o sigilo fiscal das empresas envolvidas. Portanto, a emenda deve ser rejeitada.
A emenda de nº 2 modifica o inciso III, do artigo 2º, também não merece prosperar, haja vista que a disciplina relativa ao procedimento administrativo para apuração de eventuais irregularidades no cumprimento da lei será estabelecida por meio de regulamento. 

Cabe ressaltar que o artigo 10 da Lei nº 12.685/2007 já estabelece a obrigatoriedade de o Poder Executivo encaminhar à Assembléia Legislativa relatório com indicação detalhada de todas as operações realizadas. Além disso, o Projeto de lei já prevê que serão divulgadas por meio da internet informações relativas a reclamações e denúncias registradas no âmbito do Programa.
Somos, pois, pela rejeição da emenda de nº 2.
Pretende a emenda de nº 3 suprimir os itens 3 e 4 do § 1º, do inciso V, do artigo 1º do Projeto de lei, quais sejam:

“3 - dificultar ao consumidor o exercício dos direitos previstos nesta lei, inclusive por meio de omissão de informações ou pela criação de obstáculos procedimentais;

4 - induzir, por qualquer meio, o consumidor a não exercer os direitos previstos nesta lei.”

Ora, suprimir estes dispositivos do Projeto significa retirar do consumidor o exercício da cidadania, com o que não podemos concordar. Obviamente, trata-se de dispositivos de proteção ao contribuinte, razão pela qual não recomendamos o seu acolhimento. 
A emenda de nº 4 exclui o § 5º, inciso V, do artigo 1º do Projeto e, conseqüentemente, também os itens 3 e 4 do § 1º, do artigo 1º, sob o fundamento de “impedir que as multas incidentes sobre os novos itens de penalidades sejam cumulativas.” Assim está enunciado o referido § 5º: 
A cumulatividade de que trata esse parágrafo deve ser entendida como sendo a aplicação de multa pela conduta praticada. No caso, são duas condutas distintas as relativas aos itens 3 e 4, de modo que, se praticadas simultaneamente, não poderia ser diferente a sanção a ser imposta. Somos pela rejeição da emenda de nº 4.
A emenda de 5 altera o item 1, § 6º, inciso I do artigo 2º do Projeto: 

A emenda pretende alterar o valor de R$ 240.000,00 para R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), objetivando ampliar o leque das empresas beneficiadas. Ora, não são esses os objetivos do Projeto de lei. A medida visa, de certa forma, compensar as microempresas optantes do Simples Nacional que antes, pela lei paulista das microempresas, gozavam do benefício da isenção do ICMS e, com a adesão ao Simples Nacional (Lei Complementar Federal), não foram contempladas com o benefício. Somos pela sua rejeição. 

A emenda de nº 6 acrescenta ao Projeto novo artigo prevendo a hipótese de as micros e pequenas empresas compensarem eventuais perdas provocadas pelo regime de substituição tributária. 

Necessário registrar que a justificativa da propositura não aponta a natureza de eventuais perdas impostas às microempresas, nem tampouco demonstra como se daria mencionada compensação, de modo que a emenda está carente de objetividade, razão pela qual deve ser rejeitada.

A emenda de nº 7 visa alterar o inciso III do artigo 1º do Projeto de lei, para incluir a hipótese de solicitar o crédito por meio do cartão de crédito emitido no Brasil. Por oportuno, registre-se que a hipótese consta da redação da Lei nº 12.685/07.

Cabe ressaltar, entretanto, que para ser implantada a possibilidade de utilização do cartão de crédito para a finalidade, depende de entendimento com as Administradoras de cartão de crédito, o que ainda não ocorreu. Assim sendo, foi eliminado do inciso III do projeto de lei a menção expressa dessa hipótese, contudo, manteve a possibilidade de sua adoção nos termos do inciso IV do artigo 2º que prevê: “utilizar os créditos  em outras finalidades, conforme disciplina a ser estabelecida pelo Poder Executivo”. Não recomendamos o acolhimento da emenda de nº 7.
A emenda de nº 8 pretende manter a redação atual do § 4º do artigo 5º, da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007 que estabelece:

Ora, a redação do § 4º inserida no Projeto de lei: “§ 4º - A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria da Fazenda”, visa agilizar a operacionalidade da disponibilização dos créditos de modo que os créditos relativos a aquisições ocorridas, por exemplo, em janeiro, possam ser utilizados antes de outubro, isso graças ao aperfeiçoamento do sistema de controles, possibilitando a utilização dos créditos em prazo menor. 

É necessário que se esclareça que o objetivo do Projeto é simplificar os procedimentos do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal – Nota Fiscal Paulista – eliminando entraves desnecessários para melhor atender às empresas e aos consumidores. Com esses fundamentos a emenda de nº 8 não merece prosperar.
Pretende a emenda de nº 9 reproduzir pretensão contida na emenda de nº8, portanto, dispensa maiores comentários, prevalecendo nosso entendimento dispensado àquela emenda. 
Nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 9.

A emenda de nº 10 não se coaduna com os princípios que nortearam os objetivos do Projeto de lei.
Praticar as condutas ali pretendidas significa atentar contra a cidadania, de modo que reduzir a sanção nesses casos, contribui para fragilizar o Programa, com o que não podemos concordar. 

Ainda quanto à emenda em comento, observa-se a determinação de exclusão do § 5º do inciso V do artigo 1º do Projeto.
Nesse caso, prevalecem nossas observações expendidas nos comentários por ocasião da análise da emenda  de nº 4, no item 6. 

Por fim, cabe ressaltar que a aplicação de multa tem por finalidade coibir conduta indesejada, de modo que o “peso” da sanção não deve ser reduzido a ponto de se perder a sua finalidade. Somos, portanto, pela sua rejeição.
A emenda de nº 11 visa substituir o setor saúde pelo setor educação, como beneficiário do crédito previsto no artigo 2º, inciso IV, da Lei nº 12.685/2007. 
A lei em sua redação atual, visa permitir que entidades paulistas de assistência social, sem fins lucrativos sejam indicadas como favorecidas na hipótese de o documento fiscal eletrônico não indicar o nome do consumidor. Ocorre que há entidades de assistência social que possuem natureza de entidades da área da saúde, fato que as excluíram do benefício. O projeto de lei visa corrigir esse desvio. 

De todo modo, em que pese o setor educação merecer o maior respeito e atenção do Governo, nesta oportunidade decidiu-se de que as entidades paulistas da área da saúde sejam contempladas com o benefício aludido no dispositivo mencionado. 
Assim somos pela rejeição da emenda de nº 11
Por fim, a emenda de nº 12 altera os termos da alínea “c”, § 1º do artigo 1º, do Projeto, acrescentando a locução sublinhada, dando-lhe a seguinte redação: 

“c) entidade de direito privado sem fins lucrativos, desde que tenha contratos ou convênios firmados com o Governo do Estado de São Paulo, em valor inferior a 7.000 UFESP’s, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria da Fazenda.” 

O objetivo do Projeto não é excluir esta ou aquela entidade, discriminando ou restringindo direitos e sim permitir que todas participem em igualdade de condições. A emenda é nitidamente discriminatória na medida em que estabelece condições às entidades candidatas ao benefício. Pelas razões expostas, somos pela rejeição da emenda de nº 12.
Diante de todo o exposto, o nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 806, de 2008 e pela rejeição das emendas de nºs.  1 a 12.
   

É o nosso parecer.

a) Campos Machado – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável ao PL e contrário às emendas nºs 1 a 12.

Sala das Comissões, em 17-2-2009.

a) Vitor Sapienza – Presidente
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